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o INSTITUTO DA SUPLÊNCIA 

SUCESSIVOS CASOS MOSTRAM A NECESSIDADE 
DA SUA REGULAMENTAÇÃO 

Já em nosso segundo fascículo 
tivemos ocasião de chamar a 
atenção para a necessidade de 
uma regulamentação do instituto 
da suplência, quer isso se faça 
em uma reforma do Código Elei­
toral, quer pela introdução de 
preceitos referentes a essa maté­
ria nos regimentos do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Dept;.­
tados. Abordamos no aludido 
comentário o caso do suplente do 
senador Pereira Pinto, manifes­
tando opinião idêntica à que 
acaba de ser vitoriosa na Comis­
sôo de Constituição e Justiça do 
Senado, pela aprovação de bri­
lhante parecer do senador Clodo­
lllir Cardoso . O fato nos desvu­
nece não porque tenhamos a prE::l­
tenção de haver contribuído para 
a solução preconizada por êsse 
ilustre parlamentar e acatado ju­
rista, mas porque já muito nos 
honra uma concordância de 
idéias com pessoas de tão auto­
rizado juízo. 

Um outro problema de suplê­
cia surge agora com o caso do 
SI. Hélio Coutinho, confirmandQ 
a necessidade da regulamenta­
ção apontada. Suplente do sena­
dor Novaes Filho, o sr . Hélio 
Coutinhú teve assento no Senado 
desde abril de 1950 a janeiro de 
1951, período em que o titular 

efetivo da cadeira esteve à frente 
do Ministério da Agricultura. 
Nas eleições de outubro do ano 
passado, incluído em chapa de 
candidato à deputação, não foi 
eleito, ficando como p rimeiro su­
plente da representação de seu 
partido na Câmara. E', portanto, 
suple ntE-- de senador e suplent& 
de deputado. 

Nada existe que admita ou 
não admita uma tal duplicidade 
nem na Constituição, nem nú 
Código Eleitoral, nem nas leis in­
ternas das duas casas do Con­
"resso . Pode então o sr . Hélio 
Continho estar funcionando OreI 

como senador, ora como depu 
tado? Note-se que êle foi há pou· 
co chamado para uma substitUl· 
ção no Palácio Tiradentes. Con­
Ira esta convocação não há o 
que objetar, restando apenas su­
ber se importa em opção, isto é, 
se se considera ou não leaíthna 
u sua qualidade de reservista 
parlamentar a duas amarras. E 
o Senado é que terá de decidir 
a êsse respeito quando se der 
outtro afastamento do sr . Novaes 
Filho, oportunidade em que dirá 
~e o sr. Coutinho deve ser ou 
nao convocado para substituí-lo, 
tendo em vista que na mesma le­
gislatura exerceu ê le o mandato 
de deputado. Tal decisão, IJu-
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rém, te rá o caráter de legislação, ., 
queremos dizer, será legislar em 
face de caso novo e em matéria 
de competência p rivativa, por­
que no assunto de convocaçao, 
como no de cassação de manda­
tos, os dois ramos do Congresso 
é que deliberam, cada um na' 
parte que lhe toca. 

Firmado o princípio de que a 
suplência não significa mandatu, 
mas apenas a expectativa de 
mandato, é de sustentar que u 
bi-suplente não opta quando 
atende ao chamado para exercê­
lo ora numa, ora na outra casa 
do Parlamento. 

O que a Constituição veda é o 
exercício simultâneo de dois man­
datos, o desempenho concomI­
tante de dois cargos eletivos. 
Ora, o cidadão que é ao mesmo 
tempo suplente de deputado e 
suplente de senador, usa de uma 

. faculdade que a lei lhe confere 
por não lha proibir direta ou indi­
retamente, não exerce ao mesmo 
tempo dois mandatos, nem de­
sempenha no mesmo período 
dois cargos e le tivos. Assim sen­
do, não há dispositivo expresso 
que impeça a convocaçéí:o do sr. 
Hélio Coutinho tanto para o Câ­
mara como para o Senado, quan­
do lhe caiba desempenhar a sua 
função de substituto ou de su­
cessor . 

O fato de haver o suplente tu­
mado posse numa das câmaras 
não a ltera a situação, mesmo 
porque enquanto lá esteve nao 
foi convocado para a outra e, 
dês se modo, não teve de optar 
tácita ou expressamente . A 
posse a que faz menção a Lei 

Magna só pode ser aquela e m 
virtude da qual o deputado ou 
senador entrou no exercício do 
mandato que a inda está exel' 
cendo, não a que desapareceu 
quando o representante do povo 
ou do Estado deixou a cadeIra 
que ocupara temporàriamente. 
Considerar a posse do suplente 
como permanente é criar o cargo 
de senador ou deputado suplente, 
quando a Constituição e o Códi­
go Eleitoral só cogitaram do de 
suplente de senador e de depu­
tado, cuias incompatibilidades 
não foram estabelecidas, pois Q 

êles não se aplicam também as 
enumeradas nas letras a e b, nú­
mero L do art . 48 da Con~titui­
ção enquanto permanecem na­
espectativa de serem convocados 
para substituir ou suceder. 

Reconhecemos, porém, que é 
estranho e mesmo anômalo que 
na mesma legislatura um cida· 
dão tenha assento ora no Senado 
ora na Câmara, podendo até con­
tribuir com o seu voto para apro­
vação de proie to de cuia votação 
iá participara na outra casa do 
Congresso . No domínio da Cons­
tituição de 1891, cuia art. 16 pa­
rágrafo 3.° dizia que "ninguem 
pode ser, ao mesmo tempo, depu­
tado e senador, o sr. José Acióli, 
em cumprimento de um acôrdo 
político, renunciou ao cargo de 
senador e passou para a Câmara 
dos Deputados, enquanto o sr. 
Tomaz Rodrigu.es, em virtude do 
mesmo acôrd(J, deixava a Câma­
ra para vir para o Senado . Mas 
tudo isso se fez por meio de uma 
consulta às urnas e sem que ne­
nhum dos dois estivesse ao mes­
mo tempo investido dos dois man-
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datas . O precedente, porém, ser­
ve para prova r que as expres­
sões constitucionais sempre fo­
ram entendidas como se re ferindo 
a o e xercício simultâneo de dois 
manda tos e não ao a lternado, 
embora êste se desse na mesma 
legisla tura . 

Não contestamos à Câmara 
dos Deputados o direito de resol­
ver sob era namente a quem com­
pete a substituição de um seu 
membro, mas o seu a to não pode 
ser arbitrário, deve ao contráriG 
basear-se em um princípio legal 
expresso ou claramente presu­
mido . Por isso, não vemos como 
pudesse ser recusado ao sr. Hélio 
Coutinho o direito de ali substi­
tuir, se a êle cabia a substituição. 

De qualquer modo que se re­
solva o problema, ficará sempre 
patente o imperativo de uma lei 
que regule a suplência, para que 
sejam resolvidos os múltiplos e 
interessantes problemas suscita­
dos por essa criação da Consti­
tuição de 1934, ampliada pela de 
1946. 

* 
* 

Reproduzimos, linhas abaixo, 
o parecer do senador Clodomir 
Cardoso, adotado pela Comissão 
de Constituição e Justiça do Se­
nado e aprovado pelo plenário 
dessa casa do Congresso, a res­
peito do caso de suplência ocor­
rido na representação. do Es­
tado do Rio de Janeiro . Êsse 
parecer coincide inteiramente 
com os pontos de vista sustenta­
dos na Revista Eleitoral em co­
mentário de redação e em traba­
lho do nosso ilustre colaborador 

senador Dario Cardoso . Veja­
mo-lo: 

PARECER N . 626, de 1951 

E' submetida, pelo sr . Presi­
dente do Senado, à Comissão, a 
seguintE! consulta: 

"Achando-se ausente, em VlQ­

gem ao estrangeiro, o sr. Sena­
dor Pereira Pinto, e, nos têrmos 
do art . 38 do Regimento Interno 
sendo um caso de convocação 
do suplente, o quaL segundo no­
ticiou a imprensa desta Capital, 
teria exercido, depois de diplo­
mado, o cargo de Prefeito Muni­
cipal, solicito se digne Vossa Ex­
celência de consultar a ilustre 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça sôbre se importa, para o 
interessado, perda da suplênclG. 
o exercício do cargo em aprêço". 

Respondemos negativamente_ 
Fôsse outro o caso, poderiamos 
ter necessidade de distinguir en­
tre o suplente e o senador. No 
caso ocorrente, porém, essa dis­
tinção é excusada, por isso que, 
nos têrmos da Constituição, o tato 
de exercer um senador eleito e 
diplomado, mas ainda não em­
possado, outro mandato legisla­
tivo, não acarreta, por si sô, a 
perda do cargo. 

A Constituição distingue, de ia­
to, quanto a êsse efeito, entre 
outro mandato legislativo, fede­
ral, estadual ou municipaL e as 
demais funções com ú exercício 
das quais é também incompatível 
o do cargo de senador ou depu­
tado. 

Função da ordem destas, não 
a pode exercer o senador ou 
deputado, sob pena de perder o 
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mandato, desde que tenha sido 
diplomado. E' o que diz no ar· 
tigo 48, r. b e respectivo § 1.0 

Relativamente, porém, a outro 
mandato legislativo, para que o 
exercício de e pelo senador ou 
deputado dê lugar ao mesmo 
efeito, é necessário que um ou 
outro já se haja empossado no 
cargo, isto é, não basta a expedi­
ção do diploma C artigo citado, 
n. lI,b) . 

São êstes os têrmos das men­
cionadas disposições: 

Art. 48 - Os deputados e 
senadores não poderão: 

I - desde a expedição do 
d iploma : 

b) aceitar nem exercer co· 
missão ou emprêgo remunera­
d o de pessoa jurídica de direi­
tu público, entidade autárqui­
co ou sociedade de economia 
·mista ou emprêsa concessio­
!'lária de serviço público, 

II - desde a posse : 

b) exercer outro mandato 
legislativo, seja federal, esta­
dual ou municipal. 

§ 1.0 - A infração do dis­
posto neste artigo, ou a falta, 
SeIrl licença, às sessões, por 
mais de seis meses consecuti­
vos, importa perda do manda­
to etc . 

Ora, o suplente do senador Pe­
reira Pinto ainda não foi empos­
sado, e só agora , com a licença 

ELEITORAL 

do mesmo senador, lhe adveio a 
oportunidade de se investir no 
cargo . 

Não há, pois, como deixar de 
reconhecer que não perdeu o di· 
reito a essa investidura. 

Sala Ruy Barbosa, em 18 de 
iulho de 1951 . - Dario Cardoso, 
Presidente . - Clodomir Cardoso, 
Relator. - Ivo d'Aquino. . - Ca­
milo Mercio. - João Villasbôas. 
- Epitócio Pessoa. 

* 

Nas e le ições de 19 de janeiro 
de 1947, os candidatos a suplen­
te do então senador Adalberto 
Ribeiro, no Estado da Paraíba, 
foram os srs. Epitácio Pessoa Ca­
valcanti de Albuquerque, Eucli­
des Sales e João Amorim, sendo 
eleito o primeiro, que há poucos 
meses entrou no exercício defi­
nitivo do mandato em virtude;, de 
renúncia do titular efetivo da 
cadeira. 

Ocorrendo agora o falecimento 
do sr . Epitácio Pessoa, houve 
quem sustentasse a desnecessi· 
dade de eleição para a sua va­
ga, que deveria caber ao sr. Eu­
clides Sales, segundo em votação 
para a suplência. A imprensa 
chegou mesmo a noticiar que (; 
Partido Trabalhista Brasileirc.. 
p leitearia essa solução. Não 
acreditamos, porém, que o fizesse, 
como afinal não o fez, tão evi­
dente se nos afigura que, na cer­
ta, cairia por terra uma tal pre­
tensão. 

Para cada senador há apenas 
um suplente. E' o (Jue está me­
ridianamente expresso no art. 6"0 
§ 4.° da Constituição, onde se diz: 
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"Substituirá o senador, ou 
suceder-lhe-á nos têrmos do 
art . 52, O SUPLENTE COM 
ÊLE ELEITO" . 

No Congresso que nos veio 
das e leições de 2 de dezembro 
de 1945, com funções constituin­
tes, havia apenas dois senadores 
de cada circunscrição . Foi a car­
ta política de 18 de setembro de 
1946 que criou a terceira sena­
tória e instituiu a suplência -
e sta, quanto ao Senado, nos têr­
mos do dispositivo acima trans­
crito. 

Em 19 de · janeiro de 47 foram 
eleitos o terceiro senador de cada 
representação e os suplentes dos 
três . Baixando Instruções para o 
pleito, pela Resolução n. 1.302, 
de 3-12-46, o Tribunal Superior 
Eleitoral prescreveu: 

"Art. 27 - Far-se-á a vota­
ção em cédulas separadas 
conforme os modelos anexos, 
contendo: 

. . ..... .. . .. . ...... . .... . .. '/ 

b ) para o terceiro senador 
e seu suplente, a indicação da 
e leição, os nomes do senador 
e do suplente; 

c) para suplentes dos sena­
dores eleitos em 2-12-1945, 
a lém da designação da elei­
ção, um nome de suplente para 
cada um daqueles" . 

Pelo disposto nestas alíneas b 
e c, vê-se que o T.S.E . , de acôr­
:lo cor:n o texto constitucional, en· 
tende1,l que para o senador havia 
um só suplente. 

Mas, prossigamos no histórico 
da questão da suplência. Nos 
círculos políticos e parlamentares 
arraigou-se a convicção de se r 
inconveniente a existência de um 
único candidato a suplente de 
senador . Argumentava-se que 
dessa forma não haveria p rà­
priamente uma e leição, mas uma 
designação, pois, vitorioso o no­
me que um partido apresentasse 
para a senatória, estaria também 
eleito o seu companheiro de cha­
pa, indicado para suplente, ain­
da que tivesse obtido apenas um 
voto. Era preciso estabelecer-se 
a competição, sem a qual a es­
colha pelas urnas seria apenas 
uma formalidade, um processo 
que não admitia preferência por 
parte do eleitorado . E daí é que 
veio a idéia de se legislar urgen­
temente sôbre o assunto, surgin­
do a lei n. 5, de 14-12-46, onde se 
declara: 

"Art. 3.° - Os candidatos a 
suplentes dos senadores eleitos 
em 2 de dezembro de 1945 se­
rão inscritos, pelos partidos a 
que se acham filiados, EM 
LISTAS DE TRÊS NOMES PA­
RA CADA SUPLENTE A ELE­
GER. Serão também registra­
dc.s 8m lista tríplice, pelos res­
pectivos partidos, candidatos a 
suplentes dos senadores a se­
rem eleitos" . 

Não é sem motivo que realça­
mos a expressão - EM LISTAS 
DE TRÊS NOMES PARA CADA 
SUPLENTE A ELEGER . Isto mos­
tra que dentre as três candidatos 
se elege um apenas . Para que 
os três fôssem eleitos seria pre­
ciso que o § 4.° do art. 60 da 
Constituição tivesse outra reda-
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ção e a lei n. 5, a que acima nos 
referimos, dissesse que os três no­
mes de cada lista seriam 1.0, 2.° 
e 3.° suplentes, na ordem da vo­
tação. 

O T . S . E . modificou as suas 
Instruções de 3-12-46, pondo-as de 
conformidade com essa lei (Reso­
lução n . 1. 340, de 17-12-46) . E 
um mês depois, respondendo a 
consulta do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão, declara­
va que "nulo é o registro de um 
só candidato a suplente de ter­
ceiro lugar de senador a ser e lei­
to a 19 de janeiro em curso" (Re­
solução n . 1.470, de 18-1-47 ) . 
Aliás, foi anulada, no Espírito 
Santo, a e leição do suplente do 
senador Attilio Vivacqua por ter 
sido apresentado um só candida· 
to ao pôsto, em desobediência ao 
preceituado na lei de 14 de de· 
zembro de 46. 

A suplência se fixou na Cons­
tituição como princípio de ordem 
geral muito sintético, quase que 
como uma simples referência, 
passando ao texto das leis com· 
plementares também de maneira 
incompleta. Daí os vários casos 
que vão aparecendo, alguns dê­
les criando, por não terem sido 
previstos, problemas que recla­
mam uma regulamentação cuida­
dosa e clara, insuscetível de dar 
margem a complicações ou a si­
tuações estranhas. 

O espírito da Carta Magna, 
instituindo a suplência, foi evitar 
sucessivas eleições, que acarre· 
tam penoso trabalho e despesas 
elevadas e, além disso, desviam 

ELEITORAL 

a atenção dos homens responsá­
veis de suas a tividades no inte­
rêsse público . Teve a inda um 
outro escopo: não deixar que du­
rante longo espaço de tempo -­
o período necessário para a or­
ganização e realização de um 
pleito eleitoral - ficasse desfal· 
cada a lguma representação de 
Estado ou de partido nas casas 
do Parlamento. Havendo, porém, 
um só suplente para cada sena· 
dor. o objetivo da lei básica pode 
ser frustrado. 

Já há diversos senadores sem 
suplentes. Não o tinha o sr Epi­
tácio Pessoa, que se investira no 
Ulandato como suplente, deven­
do realizar-se eleição para pre· 
enchimento da sua vaga. Não o 
tem o sr. Anisio Jobim, que como 
suplente substituiu o sr. Alvaro 
Maia, eleito governador do Ama­
zonas; nem o sr . Luiz Tinoco, 
que como suplente tomou o lugar 
do falecido senador Henrique de 
Novais; nem o sr. Camilo Mércio, 
que está no Monroe ocupando 
definitivamente a cadeira do pre· 
sidente Getulio Vargas; nem o 
sr. Alfredo Smich, suplente do 
sr. Ernesto Dornelles, a quem· 
substitui também em caráter de­
finitivo; nem o sr. Clodomir· Car­
doso, cujo suplente renunciou; 
nem, finalmente, os srs . Vespa­
siano Martins e Aloysio de Car­
valho, cujos suplentes faleceram. 
E se pegasse a moda dos suplen­
tes perderem o posto por have­
rem exercido esta ou aquela fun­
ção, como se pretendera em re­
lação ao do sr. Pereira Pinto, em 
breve talvez estivesser.nos sem a 
reserva dos membros da Câma­
ra Alta. 
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Como remediar essa situação? 

A suplência, em se tratando de 
cargos de eleição maioritária, é 
um tanto ou quanto inadequada . 
Porque o candidato a suplente de 
senador é candidato a uma coisa 
que não existe, ou seia tão sà­
mente a uma espectativa de man­
dato. Mas desde que a Consti­
tuição consagrou o instituto, im­
põe-se que seia regulado de 
maneira satisfatória, de modo a 
corresponder à finalidade que se 
tem em vista . Uma emenda cons­
titucional poderia estabelecer 
por exemplo, que cada senado; 
tivesse dois suplentes, concorren-

do à respectiva eleição três no­
mes, dois dos quais estariam 
eleitos - o mais votado como 
1.0 e o imediato como 2.°. Esta é . 
uma fórmula que se apresenta 
como simples sugestão, porque 
talvez out[as possam surgir, me­
lhores ou de maior viabilidade . 
Atendido êsse ponto, o regimento 
comum do Congresso Nacional, 
ou as leis internas das suas ca­
sas, regulariam os demais, de­
pendentes da legislação ordi­
nária . 

Seia como fôr, o assunto é 
digno de exame dos podere s 
competentes. 

---*---
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